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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 30/06/2007

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES ACESSORIAS E PRINCIPAIS.
PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.

No caso de multas por descumprimento de obrigacdo principal e por
descumprimento de obrigacdo acessoria pela falta de declaragdo em GFIP,
associadas e exigidas em lancamentos de oficio referentes a fatos geradores
anteriores a vigéncia da Medida Proviséria n° 449, de 2008, convertida na
Lei n°® 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparagdo entre a soma das penalidades pelo descumprimento das
obrigacdes principal e acessoria, aplicaveis a €poca dos fatos geradores, com
a multa de oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996
(Sumula CARF n° 119).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardoso- Presidente.
(assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mario Pereira de Pinho

Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mauricio
Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ¢ Maria
Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio)
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 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E PRINCIPAIS. PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 (Súmula CARF nº 119).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardoso- Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício)
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2403-001.637, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de julgamento do CARF, em 20 de setembro de 2012, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 749:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 30/06/2007
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO.
Constitui infração ao artigo 31, caput, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.711/98, combinado com o artigo 219 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, deixar, a empresa contratante de serviços executados mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra, de reter 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços para recolhimento ao INSS. DILIGÊNCIA
Indefere-se requisição de diligência quando julgar prescindível ao julgamento.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
OPTANTE PELO SIMPLES. SUJEIÇÃO
A empresa optante pelo SIMPLES, que prestar serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, está sujeita à retenção sobre o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços emitido.
MULTA DE MORA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplicasse a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Foram opostos Embargos de Declaração pela Procuradoria da Fazenda Nacional, fls. 764 e seguintes, e, após análise pelo Colegiado, foi acolhido, como se observa da ementa abaixo, fls. 766:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 30/06/2007
EMBARGOS.
Constatada a existência de obscuridade, omissão ou contradição no Acórdão exarado, correto o manejo dos embargos de declaração visando sanar o vicio apontado.
RETENÇÃO. EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES.
Não cabe retenção da contribuição para a Seguridade Social pelo tomador do serviço, quando a empresa prestadora é optante pelo SIMPLES.
Posteriormente, foram opostos novos Embargos pela Procuradoria da Fazenda, fls. 774 e seguintes, porém não houve seguimento, como se observa do Despacho de fls. 780 e seguintes.
No que se refere ao Recurso Especial interposto pela Procuradoria, fls. 783 e seguintes, houve sua admissão, por meio do Despacho de fls. 800 e seguintes, para rediscutir a matéria relativa à multa � retroatividade benigna (MP n.º 449/2008).
Em seu recurso, aduz a Contribuinte, quanto às matérias as quais houve seguimento, em síntese, que:
a) impende considerar que a Lei nº 11.941, de 2009 (fruto da conversão da MP nº 449 de 2008), ao mesmo tempo em que alterou a redação do artigo 35, introduziu na Lei de Organização da Previdência Social o artigo 35-A, a fim de instituir uma nova sistemática de constituição dos créditos tributários previdenciários e respectivos acréscimos legais de forma similar à sistemática aplicável para os demais tributos federais;
b) o lançamento em testilha deve ser mantido, com a ressalva de que, no momento da execução do julgado, a autoridade fiscal deverá apreciar a norma mais benéfica: a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
Intimado, o Contribuinte não apresentou contrarrazões, como se observa do Despacho de fls. 832.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
Conforme consta do Relatório de fls. 691, trata-se de Auto de Infração (obrigações principais � AIOP) debcad n.° 37.268.1204, que constitui o credito tributário de contribuições sociais devidas à seguridade social, relativas à. retenção de 11% (não recolhidas) do valor bruto das notas fiscais, incidente sobre os serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra e/ou empreitada, no montante de R$ 310.436,15 (trezentos e dez mil e quatrocentos e trinta e seis reais e quinze centavos), consolidado em 08/11/2010 e referente às competências 01/2006 a 06/2007.
A matéria encaminhada para rediscussão se refere unicamente à aplicação da multa (retroatividade benigna).
Sobre o tema, o CARF editou a Súmula n.º 119, considerando o entendimento pacificado a respeito da aferição da retroatividade benigna quando da aplicação da multa, nos termos abaixo transcritos:
Súmula CARF nº 119
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, em razão do efeito vinculante do referido enunciado, mostra-se imperiosa a sua aplicação.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar-lhe provimento para aplicar a Súmula CARF n.º 119.
(assinado digitalmente).
Ana Cecília Lustosa da Cruz.

 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional contra o Acérdao n.° 2403-001.637, proferido pela 3* Turma Ordinaria da 4* Camara
da 2* Secdo de julgamento do CARF, em 20 de setembro de 2012, no qual restou consignada a
seguinte ementa, fls. 749:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 30/06/2007
OBRIGACAO ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO.

Constitui infracdo ao artigo 31, caput, da Lei n°® 8.212/91,
com a redagdo dada pela Lei n° 9.711/98, combinado com o
artigo 219 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, deixar, a empresa
contratante de servicos executados mediante cessdo ou
empreitada de mdo-de-obra, de reter 11% do valor bruto

da nota fiscal ou fatura de servigos para recolhimento ao
INSS. DILIGENCIA

Indefere-se requisicio de diligéncia quando julgar
prescindivel ao julgamento.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICACAO A
COBRANCA DE TRIBUTOS.

E cabivel a cobranga de juros de mora sobre os débitos
para com a Unido decorrentes de tributos e contribuigcoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custodia SELIC para titulos federais.

OPTANTE PELO SIMPLES. SUJEICAO

A empresa optante pelo SIMPLES, que prestar servigos
mediante cessdo de mdo-de-obra ou empreitada, estd
sujeita a retengdo sobre o valor bruto da nota fiscal, da
fatura ou do recibo de prestagdo de servigos emitido.

MULTA DE MORA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENEFICA. ATO NAO DEFINITIVAMENTE JULGADO.

Conforme determinag¢do do Codigo Tributario Nacional
(CTN) a lei aplicasse a ato ou fato pretérito, tratando-se de
ato ndo definitivamente julgado, quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua pratica.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Foram opostos Embargos de Declaracio pela Procuradoria da Fazenda
Nacional, fls. 764 e seguintes, e, apds analise pelo Colegiado, foi acolhido, como se observa
da ementa abaixo, fls. 766:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 30/06/2007
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rediscutir a matéria relativa a multa — retroatividade benigna (MP n.° 449/2008).

Despacho de fls.

Voto

EMBARGOS.

Constatada a existéncia de obscuridade, omissdo ou contradicdo
no Acorddo exarado, correto o manejo dos embargos de
declaragdo visando sanar o vicio apontado.

RETENCAO. EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES.

Ndo cabe retengdo da contribuicdo para a Seguridade Social
pelo tomador do servigo, quando a empresa prestadora ¢ optante
pelo SIMPLES.
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F1. 3

Posteriormente, foram opostos novoes Embargos pela Procuradoria da
Fazenda, fls. 774 e seguintes, porém nao houve seguimento, como se observa do Despacho
de fls. 780 e seguintes.

No que se refere ao Recurso Especial interposto pela Procuradoria, fls.
783 e seguintes, houve sua admissdo, por meio do Despacho de fls. 800 e seguintes, para

Em seu recurso, aduz a Contribuinte, quanto as matérias as quais houve
seguimento, em sintese, que:

a) impende considerar que a Lei n° 11.941, de 2009 (fruto da
conversdo da MP n° 449 de 2008), ao mesmo tempo em que
alterou a redagdo do artigo 35, introduziu na Lei de
Organizagdo da Previdéncia Social o artigo 35-A, a fim de
instituir uma nova Ssistemadtica de constituicdo dos créditos
tributarios previdenciarios e respectivos acréscimos legais de
forma similar a sistematica aplicavel para os demais tributos
federais,

b) o langamento em testilha deve ser mantido, com a ressalva de
que, no momento da execugdo do julgado, a autoridade fiscal
devera apreciar a norma mais benéfica: a) somatorio das multas
aplicadas por descumprimento de obrigacdo principal, nos
moldes do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua redacgdo
anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo
descumprimento de obrigagoes acessorias, nos moldes dos §§ 4°,
5%e 6°do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua redagdo
anterior a Lei n° 11.941, de 2009; e b) multa aplicada de oficio
nos termos do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, acrescido pela
Lei n°11.941, de 2009.

Intimado, o Contribuinte ndo apresentou contrarrazdes, como se observa do

832.

E o relatério.

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora

Conheco do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais
requisitos de admissibilidade.



Conforme consta do Relatorio de fls. 691, trata-se de Auto de Infracio
(obrigacoes principais — AIOP) debcad n.° 37.268.1204, que constitui o credito tributario de
contribui¢des sociais devidas a seguridade social, relativas a. retengdo de 11% (nao recolhidas)
do valor bruto das notas fiscais, incidente sobre os servigos prestados mediante cessdao de mao-
de-obra e/ou empreitada, no montante de R$ 310.436,15 (trezentos e dez mil e quatrocentos e
trinta e seis reais e quinze centavos), consolidado em 08/11/2010 e referente as competéncias
01/2006 a 06/2007.

A matéria encaminhada para rediscussao se refere unicamente a aplicagdo da
multa (retroatividade benigna).

Sobre o tema, o CARF editou a Sumula n.° 119, considerando o
entendimento pacificado a respeito da aferi¢do da retroatividade benigna quando da aplicagdo
da multa, nos termos abaixo transcritos:

Sumula CARF n° 119

No caso de multas por descumprimento de obrigac¢do principal e
por descumprimento de obrigacdo acessoria pela falta de
declara¢do em GFIP, associadas e exigidas em lancamentos de
oficio referentes a fatos geradores anteriores a vigéncia da
Medida Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei n°® 11.941,
de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparagdo entre a soma das penalidades pelo descumprimento
das obrigagoes principal e acessoria, aplicaveis a época dos
fatos geradores, com a multa de oficio de 75%, prevista no art.
44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria
ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Assim, em razdo do efeito vinculante do referido enunciado, mostra-se
imperiosa a sua aplicagdo.

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela
Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar-lhe provimento para aplicar a Stiimula
CARF n.° 119.

(assinado digitalmente).

Ana Cecilia Lustosa da Cruz.



